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			1. Mulheres Kadiwéu.

		

	
		
			Prefácio

			Reúno, neste livro, três estudos resultantes de uma pesquisa de campo realizada há trinta anos junto aos índios Kadiwéu. Desde então, eles terão mudado como mudaram entre minha visita e a estadia de Claude Lévy-Strauss, uma década antes. Entretanto, quem visitar hoje suas aldeias encontrará, certamente, muito do que aqui se descreve sobre sua mitologia, sua religião e sua arte. É certo que algumas crenças, instituições e costumes parecerão degradados se não forem vistos como uma tradição atuante que sobrevive justamente porque se altera. Mas serão, também, deteriorações, porque esta tradição não se transforma conduzida por impulsos internos e preservando sua autenticidade, mas sob a pressão das terríveis compulsões que exerce sobre os Kadiwéu a expansão da sociedade nacional.

			O modo de ser dos Kadiwéu é, hoje, essencialmente, uma variante do modo de ser dos brasileiros. Andam vestidos como a gente mais pobre da região onde vivem, quase todos os homens adultos se exprimem bem em português e muitos deles trabalham, por temporadas, nas fazendas vizinhas. Constitui, porém, uma variante singular, porque recheada de valores culturais próprios e, sobretudo, porque os Kadiwéu não se identificam como “brasileiros” e sim como uma entidade étnica em si, distinta de todas as demais: como um povo oprimido pelo grande mundo dos brancos que os cerca e os hostiliza por todos os lados e de todas as formas.

			Tal como os descrevemos aqui, os Kadiwéu são uma ilha cultural de origem indígena, resistente à dominação e à assimilação, em que cada geração repete a seus filhos legendas de tempos passados quando os Guaikuru dominavam todo o mundo que conheciam e em que tudo e todos demonstravam, à evidência, a preferência de Deus por eles, dentre todos os povos.

			Estes relatos se alteram dia a dia precisamente porque não são um repertório mítico morto e sim uma ideologia viva. Nos velhos mitos intervêm, agora, homens brancos armados de espingardas ou personagens indígenas que já não são guerreiros, mas peões das fazendas do pantanal. A religião antiga também se transfigura, fazendo surgir xamãs (pajés) que se parecem cada vez mais com sacerdotes católicos. Estes novos “padres-feiticeiros” pretendem adivinhar e curar como os antigos, mas não querem pagar o preço do prestígio que recaía sobre os xamãs bem-sucedidos do passado, que era o seu assassinato no momento de maior glória.

			A arte se transforma, por igual, incorporando cantos e motivos de desenho que em nada a enriquecem aos olhos dos etnólogos mas a tornam mais bela a seus próprios olhos de gente colocada entre dois mundos e marginalizada de ambos: o mundo da velha tradição, tornada inviável, e o mundo do contexto nacional que os cerca, mas onde eles não têm lugar, nem papel, senão pela negação de si próprios.

			Apesar de todos estes percalços e em virtude deles, a antiga tradição Kadiwéu sobrevive pelo único modo possível, que é alterando-se continuamente. Por esta razão, quem os visitar daqui para o futuro, documentará expressões cada vez mais distintas das que registramos há tantos anos, de sua criatividade no controle do azar e na busca do saber e da beleza. Mas também sempre parecidas com elas por sua natureza essencial de esforço por explicar suas próprias experiências à base de redefinição constante da mesma vetusta tradição; por exercerem sempre a função de instrumentos ideológicos que lhes conferem segurança diante da vida sempre azarosa; e por seu caráter de modos de expressão artística, através dos quais eles dão contentamento à mesma velha vontade de beleza. Assim será até que se extinga, com o último Kadiwéu, esta tradição que já bruxuleia e desapareça, com ele, uma das faces singulares do fenômeno humano.

			Quase nada tenho a acrescentar aos registros aqui reproduzidos, exceto um comentário externo aos temas, mas concernente à investigação, e uma comunicação sobre perfis de personalidades que não incluí na redação original destes estudos.

			A primeira se refere à imagem que os Kadiwéu fizeram de mim, quando da primeira visita às suas aldeias. Ela teve uma importância decisiva para a pesquisa e foi a razão principal da compreensão que consegui alcançar sobre seus modos de sentir e de pensar. 

			Eu era então um etnólogo recém-formado que fazia sua primeira pesquisa de campo. Atrasei três meses minha chegada à primeira aldeia Kadiwéu com temor de enfrentar o que seria “meu povo”, em virtude do despreparo que sentia para a tarefa. Desejando vê-los mais objetivamente do que seria possível pela simples leitura da bibliografia etnológica pertinente, decidi passar aqueles meses visitando outros grupos indígenas da região. Neles pensava experimentar meus dotes de etnólogo bisonho, afinar minha capacidade de observação e fixar as “abordagens” que adotaria.

			As visitas aos Kaiwá e Terena não serviram muito para aqueles propósitos. Tiveram o mérito, porém, de dar-me uma visão do denominador comum que unia a todos estes povos como indígenas submetidos à sociedade brasileira, por ela expostos a certas compulsões elementares, dentre as quais o impedimento de exprimir suas próprias tradições, sobretudo aquelas que mais se opunham aos valores da cultura nacional. Os efeitos da introdução dos produtos da civilização em suas aldeias, na forma da lataria que utilizam para cozinhar e para comer; das roupas andrajosas que vestem etc. A contingência de se fazerem assalariados, ao menos periodicamente, ou produtores de artigos vendáveis para poderem adquirir aquela tralha, além do sal, da aguardente, da erva-mate, das ferramentas de trabalho que já não podiam dispensar. A sua incorporação, tornada compulsória por estas necessidades, no sistema ocupacional da região, como seu contingente mais miserável. E, finalmente, os efeitos da intervenção estatal que os protege, assegurando-lhes a posse das terras em que vivem, mas que introduz um outro fator básico de perturbação: a presença em suas aldeias de um burocrata do Serviço de Proteção aos Índios que concebe seu papel como o de protetor paternal, generoso e devotado que deve ser servido pelos índios com devoção igualmente filial e desinteressada.

			Com esta experiência prévia, cheguei à primeira aldeia Kadiwéu, assentada junto ao posto do SPI. Nos primeiros momentos de convívio não pude entender bem a algazarra de índios e índias de todas as idades que me rodeavam e seguiam por todas as partes, pidões e solícitos. Esta realidade contrastava tanto com a imagem do povo senhorial descrita na bibliografia que, a não ser pela experiência que me proporcionaram aqueles contatos prévios junto a outros grupos indígenas da região, jamais teria percebido, exatamente nela, um resto do orgulho e da soberbia tribal. Comparados com os demais índios aculturados que conhecera até então, sobressaía, como uma peculiaridade, precisamente aquela falta de cerimônia com que me tratavam, fortemente contrastante com o sentimento de distância social e de respeito que minha presença infundia aos Terena e aos Kaiwá.

			Nestas circunstâncias, eu me sentia condenado a devotar-me à tarefa de coletar recordações da antiga cultura com algum ancião de boa memória, fazendo esta etnologia ingênua de reconstituição do passado, com base na tradição oral. Sobreveio, então, o episódio de que resultaria o nome tribal que os Kadiwéu me deram e a fixação de sua atitude básica para comigo e de minha própria postura diante deles. Tudo sucedeu rapidamente e se resolveu ao instante, diante das respostas irresponsáveis, mas fecundas, que dei a um jorro de indagações.

			Reconstituamos a cena. Eu estava recostado numa rede rodeado como sempre por eles, folheando o livro clássico, maravilhosamente ilustrado, de Guido Boggiani, sobre os Kadiwéu, escrito na última década do século passado. Já havia percebido a perturbação provocada nos índios pelo livro. Um dia, umas velhas, vendo o livro, afastaram as crianças e os jovens para se acercarem mais e olharem de perto, comentando animadamente, em sua própria língua, cada figura. Seu interesse especial se explica porque, entre os Kadiwéu, o desenho é uma arte feminina. Passei, então, a folhear o livro mais espaçadamente, deixando-as ver cada uma das ilustrações que reproduzia seus antigos desenhos, até que chegamos a um retrato.

			Imediatamente uma das velhas gritou: É Ligui. Tomou-me o livro, sentou-se no chão rodeada pelas outras, falando e gesticulando com emoção crescente. Então um homem aproximou-se para perguntar quem me dera aqueles papéis com tantas coisas deles e com o retrato da venerável Ligui. Tentei explicar que era um livro. Depois falei do autor: um etnólogo italiano que meio século antes vivera algum tempo entre os Kadiwéu. O homem traduzia minhas palavras e conversava com as velhas até que uma delas, Anoã, exclamou: Mas é Bet’rra. Daí em diante, num diálogo confuso em português e guaikuru, a situação foi-se esclarecendo e confundindo. O resultado final no entendimento deles é que eu era uma espécie de sobrinho-neto de Boggiani que assim voltava, décadas depois, a visitar os Kadiwéu.
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			2. Mulher Xaraye pintada, xilogravura de Ulrich Schmidel – 1540.

			Nesta altura, eu lhes contei que Boggiani fora morto pelos índios Chamacoco logo depois de deixar as aldeias Kadiwéu. Aqui também, sem qualquer intenção, provoquei a maior exaltação. Anoã se levantou, colocou-se na postura hierática para a dança cerimonial (os braços colados ao corpo, e o antebraço e as mãos livres) e começou a cantar rodeada por um círculo respeitoso. O livro estava longe, levado pelos índios à aldeia. Eu, abandonado na rede, olhava ainda perplexo.

			Só muito tempo depois compreendi o que sucedera. Morrer nas mãos dos Chamacoco, inimigos tradicionais dos Kadiwéu e sua principal fonte de escravos, era, de certo modo, a consagração de um guerreiro. E eles ignoravam, até então, que Bet’rra – tido por eles como um Kadiwéu porque incorporado à sua tradição como um dos brancos que vivera em suas aldeias e ali se casara – tivera aquela sorte de morte heroica. Daí o canto solene, sempre composto de improviso por uma mulher, como um poema cantado, no momento em que experimenta fortes emoções. Alguns destes cantos se fixam e em qualquer ocasião alguém pode pedir a uma velha que repita o canto que compôs em certa eventualidade, como quando sua neta entrou em menarca, ou quando chegou tal expedição, depois de uma caçada trágica. O canto de Boggiani seria repetido muitas vezes, sempre que Anoã e eu estávamos presentes e que levava o livro, tornado um salvo-conduto. Passei a ser chamado Bet’rra-yegi.

			Jamais me esforcei para esclarecer este assunto com os meus amigos Kadiwéu. Era cômodo o papel e o nome de cria do Bet’rra que me fazia ser recebido festivamente em cada aldeia; que permitia romper o formalismo das relações entre índios e funcionários ou doutores, substituindo-o por um convívio humano e cordial, ainda que, por vezes, exageradamente pessoal e protetor. Para os Kadiwéu era como se eu fosse um Kadiwéu bem-sucedido no mundo dos brancos, mas completamente ignorante das coisas do seu povo, embora, felizmente, curioso de tudo que dizia respeito às suas tradições. Era também um Kadiwéu inepto para as façanhas das caçadas e pescarias organizadas como prélios desportivos. E, lamentavelmente, um Kadiwéu mais esquivo que meu avô porque não me decidia a casar com uma das jovens da tribo.

			Recordados, tantos anos depois, estes episódios me parecem mais relevantes que a maioria dos dados inseridos nestes estudos, tanto para compreender os Kadiwéu como para ilustrar como trabalham os antropólogos e porque, em certas circunstâncias, eles chegam a identificar-se tão profundamente com os povos que estudam. Mais que um objeto de observação e estudo, os Kadiwéu foram meus professores de metodologia etnológica. Com eles aprendi que só uma identificação emocional profunda pode romper as barreiras à comunicação, permitindo a um estranho penetrar a intimidade da visão do mundo de um povo. Na verdade, meus estudos sobre os Kadiwéu só não são melhores porque minhas próprias qualificações de antropólogo eram muito precárias. Alcancei, com muitos deles, tão alto grau de comunicação e intimidade que atingia praticamente o máximo a que pode aspirar um antropólogo no seu esforço por ver o mundo com os olhos do povo que estuda.

			A outra comunicação que desejo registrar aqui refere-se a uma instituição kadiwéu da qual só tive conhecimento quando já me encontrava fora das aldeias, visitando, em companhia de meu melhor informante, o capitão Laureano Aristides, um outro grupo Guaikuru. Falando das suas preocupações com a cerimônia de nominação (batismo) de um neto, ele se referiu a uma opção que devia fazer entre duas formas de cortar o cabelo. Indagando mais, eu soube que os Kadiwéu antigos tinham duas formas de nominação dos filhos varões, designadas com nomes distintos referentes à forma de fazer o primeiro corte de cabelo. Sua significação era, contudo, enormemente maior porque cada forma de corte era correlacionada com um perfil de personalidade. Assim, cortava-se os cabelos do menino por um procedimento, se se desejava que ele crescesse para ser um guerreiro audaz que teria como única preocupação na vida dar combate às tribos inimigas, com o fim de prear cativos e aumentar sua glória. Se, ao contrário, os pais desejavam um filho operoso e dedicado, cortavam o cabelo pelo segundo procedimento.

			As preocupações do meu informante eram, primeiro, a de não deixar morrer este costume como faziam outros Kadiwéu despreocupados com as antigas tradições; segundo, a de optar entre as duas formas de corte. Em um caso, me dizia, o menino seria terrivelmente difícil de criar, exigindo extrema dedicação e paciência de todos os parentes porque estaria sempre quebrando coisas, matando bichos domésticos, agredindo pessoas, fugindo de casa. No outro caso, seria uma criança tranquila e dócil e, mais tarde, um sustentáculo da família, como bom caçador e bom lavrador.

			Aprofundando minhas indagações verifiquei, com surpresa crescente, a perfeita correlação entre os tipos de personalidade dos Kadiwéu que conhecera e aquelas duas cerimônias. Assim, segundo o depoimento de Laureano, haviam sido batizados, de acordo com um dos dois modos, todos os tipos viris, enérgicos, avalentados, rebeldes e preguiçosos que tanto chamavam minha atenção. Perambulavam pelas aldeias sempre desocupados, contando casos e cantando, enquanto as mulheres e os velhos se matavam de trabalhar para sustentá-los. E confirmando suas afirmações Laureano me dizia que os poucos tipos mansos, efeminados, dóceis, diligentes e operosos que eu conhecera haviam sido batizados da outra forma.

			Antes eu havia suposto que os primeiros eram da velha cepa dos guerreiros Guaikuru que permaneciam inativos na aldeia porque estavam culturalmente destinados a pelejar em guerras. Como estas foram tornadas impossíveis – ao estabelecer-se a paz com os brancos e proibirem estes o ataque às outras tribos –, os guerreiros Kadiwéu permaneceram cumprindo seu antigo papel embora já fosse inviável. Supunha também que os tipos mansos e trabalhadores seriam descendentes de cativos, culturalmente condicionados a um processo generacional de assimilação que só lhes permitia performar o ideal de valentia ociosa dos Kadiwéu, depois de esquecida sua origem servil.

			Agora se apresentava uma explicação nova, à qual Laureano acrescentava que os antigos cudinas eram sempre pessoas batizadas de acordo com o segundo procedimento. Estes cudinas, descritos por toda a documentação etnológica sobre os antigos Guaikuru, eram homossexuais que adotavam quase inteiramente a conduta feminina: vestiam-se como mulheres, andavam e se sentavam como elas, simulavam a menstruação, dedicavam-se às artes femininas chegando a ser grandes “virtuoses” e até se casavam.

			Ainda que a correlação não chegue a ser tão remarcada como a descrita por meu informante, parece certo que os Kadiwéu contavam com cerimônias de nominação que eles acreditavam serem capazes de induzir as pessoas a se conformarem segundo dois perfis básicos de personalidade. Dentro de um grupo tribal, cuja cultura homogênea permite forçar cada pessoa com todo o peso de um consenso unânime, bem pode ser que a expectativa de que um menino fosse dócil ou indomável e crescesse como um homem tímido ou temerário tivesse o poder de conformar sua personalidade segundo estes dois perfis.

			É igualmente verossímil que, combinando o poder da indução do consenso expresso nas duas formas de nominação com certas pautas bem fixadas (como o padrão ideal do guerreiro e o do cudina ou o do cativo laborioso e frouxo), os Kadiwéu pudessem conformar a maior parte das personalidades segundo certas linhas predeterminadas. No caso dos Xamãs, sempre de acordo com o testemunho de Laureano, não intervinham os cerimoniais porque tanto os batizados de um ou do outro modo poderiam transformar-se em nidjienigi ou otxikonrigi. Esta seria uma destinação sobrenatural, como veremos adiante, independente da vontade individual ou grupal.

			Lamentavelmente, não pude verificar no campo, conforme desejava, todas as hipóteses sobre a indução da conduta, levantadas por estas informações. Elas são registradas aqui porque já não tenho esperança de rever os Kadiwéu; e são apresentadas em sua qualidade de dados intencionais e não funcionais, ou seja, de informações obtidas por referência verbal de um informante idôneo sobre formas de conduta não observadas diretamente pelo pesquisador. Não resisto, porém, ao desejo de comunicá-las, tal a fecundidade das hipóteses que elas levantam, sobretudo para psicólogos e educadores.

			Elas nos advertem sobre o enorme poder do consenso na configuração da personalidade humana. Indicam que uma criança, vista por seus familiares como rebelde ou dócil, viril ou efeminada e talvez também como bronca ou inteligente, tem enorme possibilidade de vir a ser tal, independentemente de fatores genéticos, pelo próprio peso da expectativa, desde que esta seja unânime e congruente.
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			3. Índios Guaikuru, desenho de Florian Paucke – 1750.

			Reapresento aqui os três estudos, publicados anteriormente quase na mesma forma. Os de religião e mitologia foram editados, originalmente, pelo Conselho Nacional de Proteção aos Índios (1950); o de Arte Kadiwéu, na revista Cultura, do Ministério da Educação e Cultura (1951). Entre meus projetos mais caros incluo o de escrever uma obra de conjunto focalizando o impacto da civilização sobre os índios cavaleiros, com base nas minhas anotações inéditas sobre os Kadiwéu e na copiosa bibliografia existente sobre os Guaikuru. Se este meu exílio for suficientemente longo para que eu possa concluir alguns estudos mais instrumentais e urgentes sobre nossa própria tribo brasileira, talvez me seja possível voltar ao estudo dos índios com que primeiro exerci meu ofício de etnólogo, para escrever o livro que lhes devo.

			Lima, 1974.

		

	
		
			
Introdução

			Os Kadiwéu1 são os remanescentes no Brasil atual dos índios de língua Guaikuru. Constituem a última tribo dos célebres Mbayá ou índios cavaleiros, notabilizados pela tenaz resistência que opuseram a espanhóis e portugueses na bacia do Paraguai.

			As tribos Guaikuru eram as mais extensamente distribuídas no Grande Chaco, compreendiam os Abipón, Mocovi, Toba, Pilagá, Payaguá e os Mbayá, que ocupavam o território mais setentrional. Estes últimos dividiam-se em várias subtribos,2 uma das quais, os Cadiguegodis, têm como representantes contemporâneos os Kadiwéu.3

			Somente em fins do século XVIII os Cadiguegodis começaram a deslocar-se do Grande Chaco para as barrancas do Rio Paraguai, acampando ora junto às fortificações portuguesas, ora junto às espanholas, vindo a fixar-se, definitivamente, por volta de 1800, à margem esquerda, próximo ao local onde se encontram atualmente.4

			Desde então vêm se reduzindo, hoje resta um só grupo, despojado de seus rebanhos, impedido de fazer a guerra e tendo de acomodar-se às normas de vida aprovadas pelos seus vizinhos brasileiros. Quando os visitamos em 1947 perfaziam 235 pessoas distribuídas em três aldeias, nas terras que lhes foram reservadas pelo Governo entre a Serra Bodoquena e os rios Aquidavão, Neutaka, Nabileque e Paraguai, ao sul do Pantanal mato-grossense.

			Além dos Kadiwéu, restam uns poucos índios Mbayá em Lalima à margem do rio Miranda, sessenta quilômetros ao sul da cidade do mesmo nome. Mas estes, vivendo com os Terena, perderam a unidade cultural e a língua; caminham rapidamente para uma completa integração na população neobrasileira, da qual, já hoje, pouco diferem. Apesar disto, permanecem índios.

			Os Kadiwéu são os únicos remanescentes dos célebres gentios Uiacurus, de que tanto se ocuparam os cronistas coloniais do Rio da Prata, do Paraguai e das Monções Paulistas, como as tribos mais aguerridas do Chaco.

			As primeiras expedições que atravessaram o Grande Chaco no começo do século XVI, à procura de um caminho para as lendárias montanhas de ouro do Peru, os encontraram vivendo da caça, da pesca, da coleta e do saque, nas terras baixas e alagadiças, ao longo do Rio Paraguai. Dessa região, que durante o período das chuvas se transforma em pantanais impenetráveis e em desertos na época de estio, eles saíam para suas guerras a outros grupos, voltando ao seu território indevassável, livres de revanches. Estas condições contribuíram para a sobrevivência de alguns grupos Mbayá-Guaikuru e a conservação de seu patrimônio cultural até nossos dias, enquanto outras tribos, que só tiveram contato com o europeu muito mais tarde, foram dominadas e extintas.

			O aventureiro alemão Ulrich Schmidel, que atravessou o Chaco em 1542, compara as relações que observou entre grupos Mbayá-Guaikuru e outros índios, com as que existiam entre camponeses e nobres de sua pátria. Essas tendências de domínio seriam extraordinariamente desenvolvidas, nos anos seguintes, com a adoção do cavalo, no que foram os pioneiros na América do Sul. Como cavaleiros, revolucionariam sua vida econômica, social e política, levando a redefinição da cultura em torno desse novo elemento muito mais longe que as tribos equestres da América do Norte, pois, enquanto aquelas usavam o cavalo, apenas como arma defensiva, os cavaleiros do Chaco impuseram, com ele, seu domínio sobre inúmeras outras tribos, reduzindo-as à vassalagem, e mantiveram sob constante ameaça, por mais de três séculos, os estabelecimentos europeus, chegando a representar o maior obstáculo à colonização do Grande Chaco e um papel do maior destaque nas disputas entre espanhóis e portugueses, jesuítas e bandeirantes, pelo domínio da bacia do rio Paraguai.
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			4. Mulher Guaikuru, Alexandre Rodrigues Ferreira – 1791.

			A extraordinária vitalidade desse grupo senhorial foi mais uma vez demonstrada anos depois, quando o domínio do cavalo já não representava um elemento certo de vitória contra os novos invasores que vinham em canoas, como sucedeu com as Monções Paulistas às minas de Cuiabá. Então os Guaikuru equestres se aliaram aos canoeiros Payaguá, também de língua Guaikuru, para levar adiante sua luta e seu domínio; e se avalia em quatro mil o número de portugueses que foram mortos por eles nesse ciclo, até fins do século XVIII.

			A guerra foi para a sociedade Guaikuru uma fonte de riqueza e de prestígio social, já que o herói guerreiro era o ideal máximo da cultura, mas, principalmente, uma fonte de servos. Roubando crianças de outros grupos eles cobriam os claros abertos em suas fileiras pela prática do aborto e infanticídio que levaram a uma escala inigualada mesmo pelos povos modernos. Esta forma de renovação da sociedade, pela adoção, antes que pela procriação, alcançou uma escala tal que R. F. Almeida Serra, comandante do Forte Coimbra, avaliava o número de “verdadeiros Uaicurus” existentes nas suas aldeias em 1802 em menos de 10% da população, todos os demais eram cativos trazidos de outras tribos (1866, VII, p. 206).

			Em sua luta contra os Mbayá-Guaikuru, os colonizadores espanhóis e portugueses usaram de todos os recursos, desde as expedições de extermínio até o comércio de aguardente, a contaminação através do presente de roupas de variolosos, as alianças de paz, o suborno e as traições. A catequese jesuítica, principal recurso do arsenal de pacificação dos tempos coloniais, não foi negligenciada. E nem poderiam ser, já que a Companhia de Jesus era a maior interessada nessa obra, pois suas reduções, como os mais avançados estabelecimentos europeus no Chaco, eram os objetivos de saque preferidos dos Guaikuru. Mas fracassaram todas as suas tentativas, embora levadas a efeito com desusado estímulo e ajuda dos governos provinciais, por empenho da própria Coroa espanhola. Outros missionários, depois da expulsão dos jesuítas, prosseguiram suas tentativas, mas destes esforços o único resultado foi o estabelecimento de paz com um grupo Mbayá-Guaikuru, conseguido por um padre que foi viver com os índios, seguiu todos os seus costumes, deixando-se arrancar as sobrancelhas e pestanas, casando-se entre eles e tendo filhos (F. R. do Prado, 1856, p. 56).

			A área de correrias dos cavaleiros Guaikuru, ao tempo de seu maior domínio, chegou a alcançar Assunção, no Paraguai, o curso médio do Rio Paraná e Cuiabá, em Mato Grosso. Dominando este território que era o centro de convergência de influências culturais pré-andinas, patagônicas, do planalto central da bacia amazônica e das florestas subtropicais habitadas pelos Guarani; tendo em suas aldeias indivíduos trazidos de grupos em contato com todas essas áreas, portadores de elementos de suas culturas, os Mbayá-Guaikuru sofreram profundas influências de todas elas. Nordenskiold, em sua análise da difusão de elementos culturais na América do Sul, assinala um número elevado de traços daqueles grupos nas culturas chaquenhas e entre os Mbayá-Guaikuru.

			Tiveram também amplas oportunidades de apreender elementos culturais europeus no decorrer dos três séculos de contatos intermitentes, através dos portadores de cultura europeia, homens e mulheres, negros e brancos, que viveram em suas aldeias como cativos; em suas visitas a Assunção e a Cuiabá, nos períodos de relações pacíficas, nas reduções jesuíticas em que viveram algumas de suas hordas, não obstante o curto período em que tiveram catequistas e, ainda, nos contatos com os postos militares espanhóis e portugueses onde iam receber o sal, a prata e as contas com que eles disputavam a amizade dos Mbayá-Guaikuru. Finalmente, durante os últimos anos de convívio pacífico com a população paraguaia e brasileira vizinha, têm sido muito mais amplas estas oportunidades.

			Na fase atual, a adoção de elementos europeus é uma contingência à qual eles não podem fugir, porque a adaptação de sua economia ao mercado regional é sua condição básica de sobrevivência.

			Os Kadiwéu constituem uma das diversas hordas Mbayá-Guaikuru que começaram a fixar-se definitivamente à margem esquerda do rio Paraguai, próximo ao local onde se encontram hoje, nos fins do século XVIII. No decorrer dos últimos séculos foram-se reduzindo até constituírem um só grupo, impedido de fazer a guerra e tendo de acomodar-se aos meios de vida aprovados pelos seus vizinhos neobrasileiros.
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			Padrões de desenho Kadiwéu I.
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			Padrões de desenho Kadiwéu II.

			Atualmente (1948) não chegam a três centenas de pessoas, vivendo principalmente da caça ao cervo e ao veado e da coleta de cocos e palmitos; acompanhando hoje, como vêm fazendo secularmente, o fluxo e refluxo das águas do Paraguai que inundam o Pantanal durante cinco meses e voltam vagarosamente ao leito, arrastando atrás de si a caça e o caçador Kadiwéu. Despojados de seus rebanhos – perdidos nas trocas com os brancos, principalmente no comércio de aguardente – os índios cavaleiros de nossos dias, quase todos a pé, vivem como seus vizinhos neobrasileiros: vestindo-se, pastoreando o gado, caçando e curtindo peles com os mesmos métodos destes; mas conservando, ainda, algumas das características do antigo povo senhorial e dominador.

			Em suas aldeias, ao anoitecer, com a pequena família reunida ao redor da fogueira, sugando a pipa de chimarrão, o Kadiwéu recorda a vida antiga e suas histórias começam frequentemente com essas palavras: “ediu-ádig (Kadiwéu) antigo era a nação mais poderosa, este mundo todo foi nosso: terena, chamacoco, brasileiro, paraguaio, todos, foram nossos cativeiros, hoje estamos assim”.

			O presente trabalho é um esforço de interpretação da mitologia, da religião e da arte dos índios Kadiwéu, elaborado como uma tentativa de análise das relações entre estes aspectos da cultura e todos os outros, com o objetivo de esclarecer seus significados e funções, ou seja, as ideias e sentimentos a eles associados e a forma pela qual se entrosam na configuração sociocultural e contribuem para sua perpetuação.

			Uma questão preliminar deve ser colocada com respeito à interpretação da mitologia Kadiwéu e à utilização de seus mitos como fontes para o estudo da religião. É sabido que os Mbayá tiveram as mais amplas oportunidades de adotar elementos culturais estranhos através da multidão de cativos Guaná, Chamacoco, Guarani, Bororo e tantos outros que viveram em suas aldeias. Cabe-nos verificar se esta multiplicidade e intimidade de contatos fez de sua mitologia uma espécie de antologia da literatura oral dessas diversas tribos, só conservada em seu sentido recreativo.

			Um dos procedimentos correntes para responder a questões desta ordem têm sido as análises difusionistas – o estudo da distribuição em outras áreas dos temas que ocorrem em certa mitologia, a fim de averiguar suas prováveis procedências. Outra abordagem possível é a análise funcionalista dos mitos, ou, em outras palavras, o exame das relações acaso existentes entre os textos míticos e a realidade atual e antiga para verificar de que modo a cultura se inscreveu neles e como eles a influenciaram.

			Este último critério coincide com o propósito fundamental de nosso trabalho: se no esforço de compreensão dos significados e funções dos mitos podemos apurar sua vinculação à cultura, não há necessidade de nos desviarmos para um estudo difusionista. Acresce ainda que, numa análise dos significados sociais dos mitos, a comparação sistemática com outros exigiria o exame também destes, do mesmo ponto de vista, o que é, obviamente, impraticável aqui. Por estas razões demos pouca ênfase às comparações, apenas anotamos semelhanças formais, assinalando correlações indicadas por outros autores.

			Devemos, também, uma explicação com referência à unidade deste trabalho: poder-se-ia argumentar que uma análise única das criações estéticas dos mitos, crenças e ritos lhe emprestaria maior unidade, evitando repetições. Realmente os três campos estão de tal forma interpenetrados que seria recomendável um tratamento conjunto. Contudo, ainda que muito pese esta identidade fundamental, trata-se de três aspectos diferenciados da cultura. Uma análise única resultaria em prejuízo de alguns deles, especialmente da mitologia, porque não é apenas a concepção do sobrenatural que se reflete nela. Além disto, devíamos atender ao caráter deste trabalho como comunicação de dados colhidos em campo, na maior parte inéditos, cuja apresentação de forma completa se torna indispensável para permitir outras interpretações. Foi em consideração a estas circunstâncias que o dividimos em três partes, tratando da mitologia na primeira e da religião na segunda, onde retomamos, malgrado as repetições, alguns temas míticos para uma análise mais completa, e das artes na terceira parte.

			O material de que dispomos para este ensaio consiste de observações feitas em campo e de informações colhidas nas fontes bibliográficas referentes aos Mbayá. O trabalho de campo foi realizado nos dois últimos meses de 1947 e de julho a outubro de 1948, nas aldeias Kadiwéu do Posto Indígena Presidente Alves de Barros e no mês de novembro do mesmo ano, junto aos poucos remanescentes Mbayá do Posto Indígena de Lalima, como parte de um programa de pesquisas da Seção de Estudos do Serviço de Proteção aos Índios.

			As fontes primárias mais satisfatórias datam de 1760 a 1800 e se devem a missionários, militares e geógrafos que conviveram com as diversas subtribos Mbayá, legando-nos algumas das melhores monografias etnológicas escritas naquele século. Utilizaremos também subsidiariamente algumas informações anteriores; estas se encontram nas Cartas Ânuas (1618) referentes à primeira missão jesuítica que tentou a catequese dos Mbayá em começos do século XVII (C. Leonhard, 1927/29) e nas obras clássicas de M. Dobrizhoffer (1822), Pedro Lozano (1941) e Florian Paucke (1942/43), referentes ao século XVIII.

			Devemos firmar posição diante de dois problemas relativos a estas fontes. O primeiro é que elas se referem a diferentes “momentos” do continuum cultural Mbayá, cabendo perguntar se os dados que provêm podem ser utilizados no presente estudo, embora medeiem mais de três séculos entre as primeiras e as últimas e o grupo tenha passado, neste período, pelas transformações mais radicais. Dados desta natureza não se prestam a uma reconstrução histórica, todavia acreditamos ser proveitosa sua utilização aqui como fonte supletiva, a fim de constatar até que ponto se conservaram, como se modificaram ou desapareceram os elementos nelas expressamente referidos. Este procedimento nos permitirá acompanhar as transformações por que passaram algumas crenças e cerimônias esclarecendo seus significados e funções.

			O segundo problema concernente às fontes primárias se prende ao fato de que os vários autores conviveram com diferentes subtribos Mbayá e só alguns deles conheceram o grupo que correspondia, então, aos Kadiwéu. Podemos utilizar suas informações sem comprometer as conclusões a que chegarmos? Respondem a esta pergunta os próprios cronistas, todos unânimes em afirmar a unidade cultural dos Mbayá. Labrador assim se expressou: “Las parcialidades de una y otra orilla hablan el mesmo idioma, están emparentadas y tienen unos mismos ritos y costumbres. Por esto todos se llaman Eyiguayeguis y hermanos.”5
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			5. Homem Mbayá, F. Castelnau – 1852.

			Dentro dos limites assinalados, utilizaremos todas as fontes, cuidando, porém, de anotar sempre o autor em que nos baseamos e de registrar como referentes aos Mbayá todos os dados colhidos nas antigas fontes bibliográficas, somente falando dos Kadiwéu quando nos servirmos de observações feitas em campo junto àqueles índios, por nós ou outro autor.

			A fonte mais completa para o estudo dos Mbayá é, sem dúvida, a obra do missionário jesuíta José Sánchez Labrador (1910), considerada como uma das melhores monografias etnológicas escritas no século XVIII. Sánchez Labrador fundou em 1760 a Misión de Nuestra Señora de Belén e lá permaneceu até a expulsão da Companhia de Jesus em 1767. Embora vivessem na redução apenas os Apacachodegodegi, ele conheceu todas as outras subtribos Mbayá. Durante aqueles sete anos de trabalhos apostólicos, este missionário, dotado de viva curiosidade e grande capacidade de observação, adquiriu profundo conhecimento de seus catecúmenos, deixando-nos – não obstante seu dogmatismo religioso – preciosas descrições das suas cerimônias e os primeiros mitos registrados entre eles. Sánchez Labrador conheceu através da obra de Pedro Lozano algumas informações dos missionários de sua ordem que tiveram contato com os Mbayá cento e quarenta anos antes dele e as comentou indicando se as práticas descritas naquela fonte ainda persistiam ou como haviam mudado; estes dados permitem compreender hoje alguns rituais que, sem sua crítica, jamais se poderia interpretar com segurança.

			A fonte seguinte em valor documentário se deve ao célebre geógrafo português Francisco Rodrigues do Prado (1839). Herbert Baldus, referindo-se a ela, escreve que é “sem favor a obra mais importante sobre índios do Brasil redigida em língua portuguesa no século XVIII”6 e acrescenta que ela só encontra paralelo na de Sánchez Labrador que, por feliz coincidência, se refere ao mesmo grupo. Rodrigues do Prado escreveu sua monografia em 1795, quando comandava o Forte Coimbra onde se centralizavam, naquela época, os esforços portugueses para consolidar as relações pacíficas recém-estabelecidas com os Mbayá.

			Outra fonte primária de grande importância é a longa carta do missionário franciscano, Francisco Mendez (1772), que sucedeu a Sánchez Labrador na catequização dos Mbayá. A coleção de Angelis da Biblioteca Nacional tem uma cópia desta carta que pertenceu a Félix de Azara; consiste de trinta tópicos numerados sobre os Mbayá e quatro sobre os Guaná em 46 folhas manuscritas. Foi redigida em 1772 na redução de Itapucu, onde Francisco Mendez tinha por neófitos os Lichagotegodi. Conforme dissemos, Azara teve conhecimento desta carta, mas não parece ter-se utilizado dela, porque a maior parte de seus enganos e imprecisões com relação aos Mbayá poderiam ter sido evitados se assim fizesse, muito embora o etnocentrismo de Francisco Mendez nada fique a dever ao de Azara.

			Merece especial destaque pelo grande número de informações que registra a memória do engenheiro português Ricardo Franco de Almeida Serra, escrita em 1803 no Forte Coimbra, então sob seu comando. Sua obra é também muito prejudicada pelo etnocentrismo, mas, no caso, tem o valor de documentar a atitude do invasor europeu frente ao guerreiro Mbayá, ainda altivo.

			Outras obras da mesma época que oferecem grande interesse se devem ao já citado naturalista e geógrafo Félix de Azara (1809 e 1904), comandante das fronteiras espanholas do Paraguai de 1781 a 1801; ao capitão Juan Francisco Aguirre (1898), da Comissão de Limites da Espanha e Portugal na América do Sul, que deixou em seu conhecido diário algumas notícias e um vocabulário Mbayá, datados de 1793. Pode-se considerar, ainda, como dos fins deste período, as observações do naturalista Francis de Castelnau (1850) que visitou alguns grupos Mbayá em 1845, durante sua célebre expedição ao centro da América do Sul.

			Na utilização das fontes primárias julgamos a autoridade de cada autor pela confirmação que suas informações encontram em outros escritores, pelo tempo de permanência entre os Mbayá e pela natureza do contato que mantiveram com eles, além de seu etnocentrismo ou dogmatismo religioso. Obedecendo a este critério nos baseamos principalmente em Sánchez Labrador, Rodrigues do Prado e Almeida Serra, utilizando as informações dos outros autores como fontes supletivas e comprobatórias.
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			6. Carga de cavalaria Guaikuru, segundo J.B. Debret – 1834.

			As fontes posteriores já datam dos séculos XIX e XX e dizem respeito aos Kadiwéu. São devidas a Guido Boggiani (1895), o famoso etnólogo e artista italiano que esteve em suas aldeias em 1892 e 1897, legando-nos o melhor documentário sobre sua arte decorativa, e a Vojtech A. Fric (1913) que prosseguiu as pesquisas de Boggiani, após sua morte, passando alguns meses entre os Kadiwéu, em 1904. Seus trabalhos nos foram particularmente úteis porque ele orientou suas investigações principalmente para o estudo da religião e da mitologia. C. Lévi-Strauss esteve com os Kadiwéu em 1936, impressionando-se vivamente com sua arte decorativa (1957). A mais recente contribuição para o conhecimento dos Kadiwéu é a de Kalervo Oberg (1949) que os visitou em 1947 e escreveu uma monografia em que se encontram alguns dados novos sobre os problemas que estudaremos aqui.

			Utilizamos também algumas obras sobre mitologia e religião de grupos chaquenhos, como os trabalhos de Herbert Baldus, Alfred Métraux, Lehmann-Nitsche, Palavecino e Karsten e Nordenskiöld, citados na Bibliografia. Foi-nos de especial valia o excelente estudo interpretativo dos mitos heroicos Kadiwéu que se deve a Egon Schaden (1945).
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			7. Jovem Kadiwéu, desenho de Guido Boggiani – 1892.

			

			
				
					1 Obedecendo ao convênio internacional de etnólogos sobre o plural dos nomes de tribos, agrupamentos sociais e linguísticos, escrevemos os Mbayá, os Kadiwéu etc., ao invés de os Mbayás, os Kadiwéus etc. Na grafia das palavras indígenas empregamos as letras com os seus valores em português exceto o “h” e o “w” que soam como em inglês; os travessões no meio das palavras indicam glottal stop.

				

				
					2 Eram as seguintes as subtribos Mbayá em 1767: Apacachodegodegi, Lichagotegodi, Eyibegodegi e Cotocogegodegi, na margem oriental do Paraguai, entre 24º e 20º latitude sul; na margem ocidental, no interior do Grande Chaco de 21o a 18o latitude sul, ficavam os Guetiadegodi e os Cadiguegodi. Sánchez Labrador, vol. I, 1910, p. 255-274.

				

				
					3 Nas principais fontes bibliográficas encontram-se as seguintes designações para os Kadiwéu: Cadigueèguos ou Catibebos (Aguirre, 1898, p. 476); Cativegevodi (F. Mendez, 1772, p. 9); Cadiueós (Almeida Serra, 1850, p. 385 e Diretoria de Índios, 1848, p. 3); Cadiehos (Castelnau, 1850, tomo 2, p. 479); Caduveo (Boggiani, 1895, p. 253).

				

				
					4 Um histórico dos contatos dos Mbayá com portugueses e espanhóis encontra-se em Métraux, Ethnography, 1946; sobre seus ataques às monções paulistas ver Sérgio Buarque de Hollanda, 1945 e A. E. Taunay, 1949 – 3a Parte.

				

				
					5 Sánchez Labrador, 1910, vol. I, p. 303. Ver também F. Mendez, Ms., 1772, p. 9-10; Rodrigues do Prado, 1839, p. 36.

				

				
					6 H. Baldus, 1949, p. 240.
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			Mandala de labirinto dos Kadiwéu, desenhada por Anoã numa folha de caderno.

			Mitologia: a busca do saber
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			Comparação de três registros do mesmo motivo de desenho Kadiwéu, documentado ao longo de meio século por G. Boggiani (1892), C. Lévi­-Strauss (1935) e D. Ribeiro (1950).

		

	
		
			
Patrimônio mítico

			Varia muito o domínio dos Kadiwéu sobre o seu patrimônio mítico, alguns poucos o conhecem bem, podem até contar as principais variações de certos temas; a maioria confunde as histórias, misturando motivos diferentes no mesmo contexto. Embora todos os adultos já tenham ouvido algumas vezes cada história, nenhum as conhece perfeitamente para poder contar todas, com todos os pormenores. As lendas e outros documentos etno­psicológicos apresentados aqui são, por isto, mais numerosos que o repertório de qualquer Kadiwéu em particular. Foram colhidas com informantes diferentes em idade, posição social, inteligência, grau de participação na própria cultura e de influências estranhas que sofreram, bem como em suas atitudes para com nossa cultura. Como estas características se refletem nos textos míticos, devemos dar algumas notícias sobre os principais informantes.

			O “capitão” Laureano Aristides foi nosso melhor auxiliar, companheiro em todas as viagens, e amigo, cuja morte hoje lamentamos; a ele mais do que a qualquer outro e a todos, devemos o conhecimento que conseguimos obter sobre sua gente. Era homem de seus 45 anos, filho de cativo Chamacoco que, graças à sua capacidade de liderança, chegou a ser um dos mais prestigiosos chefes Kadiwéu, aquele que melhor compreendeu o drama de destribalização que vive seu povo, e maiores esforços fez para resolver seus problemas. Laureano nos foi útil, sobretudo, ajudando a estabelecer relações com os outros índios e nos auxiliando, com uma paciência incomparável, na tradução dos cantos religiosos e profanos.

			João Apolinário, pouco mais moço, filho de “capitão”, é um dos líderes religiosos do grupo, e, provavelmente, hoje, o homem de maior influência sobre os Kadiwéu. Como padre ele hesita entre as práticas religiosas do “catolicismo” da campanha mato-grossense e o xamanismo; entretanto, é o Kadiwéu mais decididamente contrário aos brancos e suas narrações se ressentem desta atitude. A ele devemos muitas informações sobre a vida religiosa dos Kadiwéu e alguns mitos.

			O “capitão” Matixúa, também falecido, era filho do célebre Capitãozinho que liderou os Kadiwéu nos primeiros quarenta anos deste século em suas lutas contra os fazendeiros vizinhos. Parecia ter cinquenta anos, era quem mais se apegava às velhas tradições do grupo e seu profundo conhecimento da vida cerimonial antiga nos ajudou muito.

			João Príncipe é o mais “puro” Kadiwéu, o que “trata como ‘meu cativo’ a maior número de pessoas”. Ao seu domínio do português e à sua boa vontade em ouvir as lendas de seus companheiros que tinham melhor conhecimento do patrimônio mítico, e nos contar, se devem alguns dos documentos mais completos que colhemos. A especialidade de João Príncipe é a narração de histórias divertidas, como a série de Gü-ê-krig; tem grande prazer em narrar e o faz dando ênfase aos pormenores, é a maior vocação de conteur do grupo, embora pareça emocionar-se menos que os outros e às vezes até esquecer o conteúdo para espraiar-se em pormenores secundários. Terá talvez 35 anos, é muito inteligente e bem ajustado; aproveita-se das relações com os brancos e impõe respeito a seus companheiros que o têm na conta de homem sério e sábio.

			Devemos, ainda, informações supletivas a muitos outros homens e mulheres Kadiwéu, e a Luiz Preto, um negro que vive há mais de vinte anos na aldeia de Tomázia, é casado com uma Kadiwéu e tem filhos e netos que não falam o português, bem como ao senhor Anaudelino, funcionário do SPI, que trabalha na reserva desde 1941; ambos nos ajudaram a compreender certos aspectos da cultura, que, sem seu auxílio, não teríamos percebido.

			As lendas são transcritas neste trabalho na mesma forma em que as registramos nos diários, depois de ouvi-las dos informantes. Como a maior parte foi obtida em grupos de conversa, à noite, só pudemos escrevê-las no dia seguinte, o que prejudicou o estilo dos narradores. Acreditamos que as vantagens deste procedimento compensaram plenamente os prejuízos. Colhendo-as informalmente em conversas de história­-puxa­-história, contamos com maior boa vontade dos índios, que dificilmente se sujeitariam a ditar contos e lendas e, ainda que o fizessem, atraídos pelo pagamento, não teriam a mesma espontaneidade. Além disto, a forma que adotamos nos permitiu ouvi-las dentro de contextos mais amplos que se revelaram tão preciosos quanto os próprios textos para a compreensão de seu papel na configuração sociocultural.

			Grande parte do material foi obtida durante uma expedição de caça no Pantanal, com um grupo de trinta homens, mulheres e crianças de várias aldeias. Depois das correrias do dia na caça ao cervo, ao veado, ou seguindo vagarosamente as margens das baías e corrichos atrás de lontras e capivaras, nos reuníamos, à noite, no acampamento, junto às casas feitas de peles ainda frescas dos animais abatidos. Esquentando fogo e tomando chimarrão respondíamos às suas perguntas; falávamos, então, inúmeras vezes sobre seus assuntos prediletos – as grandes cidades dos brancos, se lá também há caça como em seus campos; o mar, se a água é mesmo salgada e como andam os navios grandes como casas; a pesca à baleia; como são fabricados os fósforos e quem é o dono da fábrica. No correr destas conversas sugeríamos um motivo ou pedíamos explicação sobre um mito ou conto já conhecido de que desejássemos obter versão mais completa; sempre, porém, perguntando como quem deseja esclarecer-se sobre alguma coisa em que acredita. Muitas vezes tivemos de levar o esforço mais longe, contando algumas histórias do nosso folclore para provocar as deles. Em outras ocasiões um dos companheiros lembrava um mito e pedia a outro que no-lo contasse, porque sabia melhor o português ou conhecia mais profundamente o patrimônio mítico do grupo. A princípio era comum darem versões muito resumidas que só serviam de pistas para descobrirmos quem pudesse contá-las com pormenores. Ao fim, nosso interesse pelas histórias era conhecido e simpaticamente satisfeito, algumas vezes tomavam a iniciativa de lembrar uma delas perguntando se a conhecíamos e contá-la.

			[image: ]

			8. Mulher Kadiwéu pintando um couro.

		

	
		
			Temas e personagens 

			As principais questões que os Kadiwéu propõem em sua mitologia são de natureza etiológica: como surgiram as constelações, as cores, a morte, as diferenças nacionais, as qualidades peculiares aos Kadiwéu, a desigualdade das riquezas, o relâmpago, o raio, o repouso, a gordura. Toda uma série de histórias procura explicar o mundo tal como se apresenta, reportando-se a uma condição original idílica, a um “paraíso perdido” que se teria transformado em virtude da atuação, ora benéfica, ora maléfica, de certos heróis.

			Sua mitologia não se propõe – ao menos na forma em que a conhecemos – a questão da origem da Terra, nem apresenta uma cataclismologia como sobrevém frequentemente entre outros povos; em suas lendas não há referências a motivos tão correntes como a destruição do mundo pelo dilúvio, incêndio, frio ou escuridão. Também não ocorrem mitos sobre a origem do fogo, tão amplamente distribuídos. A origem do sol e da lua é tratada secundariamente como tema para explicar o direito ao lazer e ao descanso e as relações entre senhores e servos, ou patrões e assalariados, que é a forma como esta questão hoje os preocupa.

			Egon Schaden aponta outra ausência, esta mais significativa: “a falta de qualquer texto que sirva de explicação para a organização social, que fundamente a autoridade e o status dos caciques, bem como a condição privilegiada da nobreza de sangue”.7 Realmente, não se conhece nenhum texto que refira formalmente estes aspectos da antiga organização social dos Kadiwéu.

			O componente cultural a que este povo deu mais ênfase em sua literatura foi ao comportamento guerreiro, ao direito à escravização de outros povos e ao arraigado etnocentrismo que impregna todos os seus mitos. E estes elementos constituem explicação suficiente e justificativa emocionalmente satisfatória para a sua mentalidade senhorial, suas tendências imperialistas e, em parte, sua organização social, desde que realmente compreendida: uma estrutura de senhores e servos, provida de grande mobilidade vertical, através de um sistema de integração dos servos no grupo de senhores que se tornou possível, precisamente, pela consistência dos valores centrais da cultura. Sem este núcleo de valores, que a mitologia exprime claramente, os Mbayá se teriam dissolvido na massa de cativos, incapazes de juntar, numa unidade política operativa, aquele aglomerado heterogêneo de indivíduos.
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